
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.130 - AL (2012/0193732-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MOTORAL MOTORES DE ALAGOAS LTDA 
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 
PARCIAL REALIZADO ANTES DE PRÉVIO EXAME DA AUTORIDADE 
FISCAL. ART. 150, § 4°, DO CTN. INEXISTÊNCIA DE DOLO, FRAUDE 
OU SIMULAÇÃO CONSTATADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Discute-se a ocorrência de decadência do direito de o Fisco realizar  
lançamento de ofício de créditos tributários cujos fatos geradores ocorreram entre 
janeiro a novembro de 2001. 
2. O Tribunal a quo confirmou a sentença de improcedência, por entender que a 
decadência deve ser regida pelo art. 173, I, do CTN, em razão de o pagamento 
atribuído ao contribuinte ter ocorrido após o vencimento.
3. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata 
de tributo sujeito a lançamento por homologação e o contribuinte realiza o 
respectivo pagamento parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação (REsp 973.733/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 18.9.2009, submetido ao art. 543-C do CPC).
4. A referência ao pagamento antecipado diz respeito à previsão legal do dever 
de o sujeito passivo antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
fiscal, nos termos do caput do art. 150 do CTN, de modo que o simples fato de a 
apuração e o pagamento do crédito terem ocorrido após o vencimento do prazo 
previsto na legislação tributária não desloca o termo inicial da decadência para o 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
realizado (art. 173, I, do CTN). 
5. Vale ressaltar que, não tendo o acórdão recorrido consignado a existência de 
dolo, fraude ou simulação na conduta do contribuinte que efetuou o pagamento 
após o vencimento, inexiste, no presente caso, fundamento para afastar a 
incidência do art. 150, § 4°, do CTN. Em outras palavras, o termo inicial da 
decadência é o fato gerador.
6. Como os fatos geradores sob análise ocorreram no período de janeiro a 
novembro de 2001, e o lançamento de ofício foi realizado em dezembro de 2006, 
após o transcurso do prazo quinquenal, está caracterizada a decadência.
7. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.130 - AL (2012/0193732-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MOTORAL MOTORES DE ALAGOAS LTDA 
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DECADÊNCIA. ART. 173, I, CTN. NÃO OCORRÊNCIA.

- Tratando-se o imposto de renda de tributo sujeito a lançamento 
por homologação e, no caso dos autos, supondo-se não ter ocorrido o seu 
pagamento, a decadência, ou seja, a perda do direito da Fazenda Nacional de 
efetuar o lançamento tributário, será aquela estipulada pelo art. 173, I, CTN. 
Assim, extinguir-se-á o direito ao crédito tributário no prazo de cinco anos 
contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado.

- O suposto débito é referente aos fatos geradores ocorridos no 
ano-calendário de 2001, entre os meses de janeiro a novembro. Em não tendo 
havido pagamento antecipado, poderia a Fazenda Nacional constituir seu crédito 
de 1° de janeiro de 2002 até 1° de janeiro de 2007, como de fato o fez com o 
lançamento de ofício, através de autuação lavrada em dezembro de 2006. Assim, 
não restou configurada a decadência.

- Apelação não provida (fl. 163). 

Os Embargos de Declaração foram acolhidos sem efeitos modificativos (fls. 

177-182).

A recorrente alega que houve violação do art. 150, § 4°, do CTN, sob o 

fundamento de que a decadência é regida por essa norma, ainda que o pagamento parcial do 

crédito tributário tenha ocorrido após o vencimento. 

Contrarrazões nas fls. 207-211.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.130 - AL (2012/0193732-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2012.

A recorrente ajuizou Ação Declaratória de inexistência de relação 

jurídico-tributária referente a lançamento de ofício de créditos tributários cujos fatos geradores 

ocorreram entre janeiro a novembro de 2001.   

O lançamento de ofício ocorreu em dezembro de 2006.

O Tribunal a quo confirmou a sentença de improcedência, por entender que a 

decadência deve ser regida pelo art. 173, I, do CTN, em razão de o pagamento atribuído ao 

contribuinte ter ocorrido após o vencimento. Foi o que ficou claro no acórdão do julgamento 

dos Embargos de Declaração assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 
DECADÊNCIA. ART. 173, I, CTN. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE. CABIMENTO. 
SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 

- A empresa Motoral Motores de Alagoas LTDA alega em seu 
recurso que há obscuridade no acórdão ora combatido, vez que teria afirmado que 
não ocorrera pagamento, quando, na verdade, este foi realizado em atraso, motivo 
pelo qual deveria ter sido aplicado o prazo decadencial do art. 150, § 4°, CTN.

- Há um pequeno equívoco no voto que deixou de considerar o 
fato de que a empresa demandante realizou o pagamento, mas o fez fora do 
prazo, gerando a incidência de multa e juros e a aplicabilidade do prazo 
decadencial do art. 173, I, CTN.

- Alteração de parte do texto do voto para declarar que a empresa 
realizou pagamento da exação, porém a destempo, motivo pelo qual há que se 
aplicar a regra do prazo decadencial do art. 173, I, CTN.

- Embargos de declaração parcialmente providos, apenas para 
esclarecer obscuridade, sem efeitos modificativos (fl. 181).

De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a decadência do direito 

de constituir o crédito tributário é regida pelo art. 150, § 4°, do CTN, quando se trata de 
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tributo sujeito a lançamento por homologação e o contribuinte realiza o respectivo pagamento 

parcial antecipado, sem que se constate a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.  À luz do 

art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial tem início no primeiro dia do exercício seguinte 

àquele em que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, nos casos em que a lei não 

prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 

não ocorre, inexistindo declaração prévia do débito. É o que ficou decidido em recurso 

submetido ao art. 543-C do CPC:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS 
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, 
o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira 
Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se 
regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de 
ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que 
o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 
2004, págs. 163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial 
rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência 
do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos 
prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a 
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configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do 
Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 
2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. 
Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento 
antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro 
de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários 
respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o 
Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/09/2009).

A referência ao pagamento antecipado diz respeito à previsão legal do dever 

de o sujeito passivo antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade fiscal, nos termos 

do caput do art. 150 do CTN, in verbis:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em 
que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a homologa.

O simples fato de a apuração e o pagamento do crédito terem ocorrido após o 

vencimento do prazo previsto na legislação tributária não desloca o termo inicial da decadência 

para o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

realizado (art. 173, I, do CTN).  

Vale ressaltar que, não tendo o acórdão recorrido consignado a existência de 

dolo, fraude ou simulação na conduta do contribuinte que efetuou o pagamento após o 

vencimento, inexiste, no presente caso, fundamento para afastar a incidência do art. 150, § 4°, 

do CTN. Em outras palavras, o termo inicial da decadência é o fato gerador.
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Como os fatos geradores sob análise ocorreram no período de janeiro a 

novembro de 2001, e o lançamento de ofício foi realizado em dezembro de 2006, após o 

transcurso do prazo quinquenal, está caracterizada a decadência.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0193732-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.344.130 / AL

Números Origem:  200780000048835  433712  4682011  48832620074058000

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOTORAL MOTORES DE ALAGOAS LTDA
ADVOGADO : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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